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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 002/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 014/2026 

Torna-se público que, a Câmara Municipal de Luís Eduardo Magalhães/BA, pessoa jurídica 

de direito interno público, sediada na Avenida Octogonal, nº. 684, Praça dos Três Poderes, 

bairro Jardim Imperial, realizará Dispensa de Licitação Eletrônica, com critério de 

julgamento MENOR PREÇO, na hipótese do art. 75, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21 e 

Portaria 089/2024 e demais normas aplicáveis. 
 

INFORMAÇÕES DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

Processo Administrativo nº 014/2026 

Modalidade/Forma Dispensa Eletrônica nº 002/2026 

Objeto: Contratação de empresa especializada em Engenharia para execução 
de reforma geral dos banheiros externos da Câmara Municipal de Luís Eduardo 
Magalhães – BA. 

Unidade Solicitante Diretoria Administrativa Câmara Municipal  

Regime de Execução Empreitada por preço global 

Prazo de Pagamento  30 (trinta) dias  
Critério de julgamento Menor Preço Global  
Recebimento e abertura de 
novas propostas 

Das 00:00hs do dia 08/04/2026 às 08:00hs do 
dia 14/04/2026 

Data da Sessão   14/04/2026 Horário: 09:00hs 

Local da sessão/Plataforma: http://www.bll.org.br 
Referência de Tempo Horário de Brasília – DF 
Preferência 
ME/EPP/EQUIPARADAS  Sim (x)     Não ( ) 
Informações Oficiais  https://sai.io.org.br/ba/camaralem/Site/

DiarioOficial 
https://portaldatransparencia.cmlem.ba.go
v.br/licitacoes/ 

Contato para esclarecimentos: licitacao@cmlem.ba.gov.br 
Agente de Contratação:  Joel Batista Gama Neto – Portaria 153/2025 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA: 
1.1. Contratação de empresa especializada em engenharia para execução de reforma geral dos 
banheiros externos desta Casa de Leis, compreendendo o fornecimento de materiais, mão de obra e 
equipamentos necessários para recuperação da infraestrutura. 
 
1.2. A contratação será conforme tabela constante abaixo:  

https://sai.io.org.br/ba/camaralem/Site/DiarioOficial
https://sai.io.org.br/ba/camaralem/Site/DiarioOficial
mailto:licitacao@cmlem.ba.gov.br
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Item Descrição 
Uni-
dade 

Quan-
tidade 

Valor 
Unitário 

(R$) 

Valor 
Total 
(R$) 

1 

Contratação de empresa especializada em 
engenharia para execução de reforma geral 
dos banheiros externos desta Casa de Leis, 
compreendendo o fornecimento de materi-
ais, mão de obra e equipamentos necessários 
para recuperação da infraestrutura. 

Serviço 1 xx R$ 

 VALOR TOTAL    R$ 
(__) 

 

1.3. O VALOR MÁXIMO DE CONTRATAÇÃO é o montante de R$ (    ). 
1.4. Nos termos do art. 24, da Lei nº 14.133/2021, o orçamento estimado da presente contratação 
será tratado com caráter sigiloso, garantindo-se, no entanto, a divulgação detalhada dos 
quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas pelos licitantes. 
1.5. A adoção do sigilo justifica-se pela necessidade de assegurar a competitividade do certame, 
evitando-se que a prévia divulgação do orçamento estimado influencie artificialmente os preços 
ofertados, podendo resultar tanto em propostas inexequíveis quanto em valores excessivos e acima 
dos praticados no mercado. 
1.6. O sigilo do orçamento também visa mitigar riscos de direcionamento da disputa, garantindo 
que os licitantes baseiem suas propostas na real precificação dos serviços e produtos, de acordo com 
suas próprias análises de custos e margens de lucro, e não apenas em um valor previamente 
divulgado pela Administração. 
1.7. O sigilo do orçamento estimado não se aplica aos órgãos de controle interno e externo, os 
quais terão acesso integral às informações para fins de fiscalização e auditoria, conforme disposto 
no inciso I do art. 24 da Lei nº 14.133/2021. 
1.8. Havendo mais de um item ou lote, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem 
de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar 
proposta para todos os itens que o compõem. 
1.9. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as 
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos quanto às especificações do 
objeto. 
 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA: 
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa 
Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras da Câmara Municipal de 
Luís Eduardo Magalhães/BA, disponível no seguinte endereço eletrônico: www.bllcompras.com. 
2.2. O procedimento será divulgado no site da Câmara Municipal e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas – PNCP. 

2.2.1. No site oficial da Câmara Municipal o procedimento poderá ser visualizado no Portal 
da Transparência, no seguinte endereço:  
https://portaldatransparencia.cmlem.ba.gov.br/licitacoes/;  

2.3. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.3.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
2.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
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2.3.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
2.3.3.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
2.3.3.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
2.3.3.3. Pessoa física que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.3.3.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 
2.3.3.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 
6.404/76, concorrendo entre si; 
2.3.3.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 
2.3.3.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico; 
2.3.3.8. Aplica-se o disposto na alínea “2.3.3.3” também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.3.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 
2.3.5. Sociedades cooperativas; e 
2.3.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa de licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei Federal n.º 14.133/21. 
 

3. INGRESSO NA DISPENSA E ENVIO DA PROPOSTA 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa ocorrerá com o cadastramento da sua 
proposta, na forma deste item. 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura do procedimento.  
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
3.4.2. Os preços ofertados, na proposta, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  
3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente 
o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de 
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
3.9.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta 
e seus anexos; 
3.9.3. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 
3.9.4. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei Federal nº 8.213/91. 
3.9.5. Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição. 
 

3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, por meio de declaração, que cumpre os requisitos estabelecidos 
no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal n.º 
14.133/21. 
3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao 
cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance 
final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 

3.11.1. Feita essa opção as propostas cadastradas serão enviadas automaticamente pelo 
sistema 

 

4. DA SESSÃO ELETRÔNICA 
4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 
será automaticamente aberta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrada com 
a declaração da empresa vencedora. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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4.2. Nos termos da Portaria 089, de 19 de abril de 2024, não há previsão de disputa de lances, 
apenas o cadastro de proposta da licitante, devendo ocorrer exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
4.3. O fornecedor poderá cadastrar e alterar sua proposta, até a data e horário previstos no 
instrumento convocatório e parametrizados na plataforma eletrônica. 
4.4. Havendo propostas de valores iguais, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema, onde a ordem classificatória, será administrado automaticamente pela 
plataforma; 
4.5. O fornecedor concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.6. Propostas inicialmente cadastradas com o valor de referência, o agente de contratação 
motivará a negociação dos valores propostos, caso não ocorra a redução dos valores, a preferência 
de contratação será do fornecedor ofertante de menor valor da fase de pesquisa de preços 
(preparatória). 
4.7. Encerrada a etapa de recepção de propostas e iniciada a fase de habilitação, os fornecedores 
serão informados, em tempo real, da ordem classificatória das propostas cadastradas, em ordem 
crescente de classificação. 
4.8. O encerramento da fase de recepção de propostas ocorrerá de forma automática 
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo 
tempo aleatório ou mecanismo similar. 
 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
5.1. Encerrada a fase de recepção de propostas, quando a proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o(a) agente de contratação poderá 
negociar condições mais vantajosas. 
5.1.1. Neste caso, será feita contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 
5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 
de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
5.1.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e 
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do 
processo de contratação. 
5.2. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, 
será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de 
documentos complementares, se necessários; 
5.3. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o (a) agente de contratação verificará se o 
fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21, legislação correlata e nos itens 2.3 
e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante consulta aos seguintes cadastros: 
5.3.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
5.3.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 
5.3.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
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5.4. Verificadas as condições de participação, o agente de contratação examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
5.5.1. Contiver vícios insanáveis; 
5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação; 
5.5.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance 
que: 

5.6.1.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 
5.6.1.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta.   
5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço. 

5.8.1.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 
5.8.1.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 
5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado 
o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 

6. HABILITAÇÃO 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 
Federal nº 14.133/21, serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances, sendo 
indispensável apresentar os seguintes documentos: 

6.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
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6.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
6.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 
6.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

6.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da respectiva 
consolidação. 
6.3. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio da plataforma BLL COMPRAS, nos 
documentos por ele abrangidos. 
6.4. É dever do fornecedor atualizar previamente as informações e demais documentos inerentes 
à sua empresa, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 
quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 
6.5. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s). 
6.6. Na hipótese de necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o 
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 1 
(uma) hora, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 
6.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 
6.8. Para habilitação da empresa, quando de aquisição única e imediata, com valor inferior a ¼ 
(um quarto) do limite da dispensa de licitação, somente será exigida da proponente a comprovação 
de regularidade fiscal e trabalhista, dispostas no art. 70, III da Lei Federal nº. 14.133/2021. 
6.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
6.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 
de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
6.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
6.12. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item/lote, que estiver concorrendo em outro 
item/lote, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 
somando as exigências do item/lote em que venceu às do item/lote em que estiver concorrendo, e 
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
6.12.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 
fornecedor nos remanescentes. 
6.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
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6.14. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso 
de Contratação Direta. 
6.14.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 
6.15. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 

7. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
7.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidade e prazos com o objeto da licitação, mediante atestado(s) fornecido(s) por 
pessoa jurídica de direito público e privado, comprovando que a empresa fornecedora desempenha 
atividades similares ao objeto da licitação. 
7.2. O(s) atestado(s) apresentado(s) poderá(ão) ser diligenciado(s) de acordo com o inciso I do 
art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21. 
7.3. Registro ativo da empresa e do(s) responsável(is) técnico(s) junto ao Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo (CAU) e/ou Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), 
conforme a natureza das atividades desenvolvidas. 
7.4. Indicação de responsável técnico habilitado, acompanhado de Anotação ou Registro de 
Responsabilidade Técnica (ART/RRT) específica para os serviços de elaboração de projetos 
objeto desta contratação. 
7.5. Declaração do fornecedor, informando que tomou conhecimento de todas as informações e 
das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; em conformidade com 
o inciso IV do art. 67 da Lei Federal nº 14.133/21.   
7.6. Declaração do licitante, informando que dispõem de máquinas, equipamentos e equipe 
técnica especializada, para a execução do objeto do presente edital, conforme estabelece o inciso III 
do art. 67 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

8. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
8.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
8.3. Certidão de Regularidade para com as Fazendas Federal (inclusive perante a Seguridade 
Social), estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da 
lei, com validade em vigor; 
8.4. Certidão de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
emitida pela Caixa Econômica Federal, com validade em vigor, se pessoa jurídica for; 
8.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, que comprove inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, emitida pelo Banco Nacional de Devedores Trabalhistas 
– BNDT em www.tst.jus.br ,  com validade em vigor; 
8.6.  Declaração firmada por seu representante legal de cumprimento ao disposto no inciso 
XXXIII do art. 7º, da Constituição Federal, conforme modelo do Anexo III do Aviso de Dispensa; 
8.7.  Caso se tratar de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, o fornecedor deverá 
apresentar Certidão Simplificada ou Registro do enquadramento em Microempresa- ME ou 
Empresa de Pequeno Porte - EPP, devidamente autenticado pela Junta Comercial ou Cartório de 
Registros Especiais; 
8.8. Não terá direito aos privilégios estabelecidos na Lei Complementar nº 123/06, a 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que não comprovar essa condição. 

http://www.tst.jus.br/
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8.9.  As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, beneficiárias do tratamento diferenciado 
e favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/06, deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição. 
8.9.1.  Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, a microempresa ou 
empresa de pequeno tem assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, 
a critério da Administração Pública, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento 
ou parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
negativas. Sendo certo que a não regularização da documentação, no prazo previsto, implicara 
decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar os fornecedores 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 

9. CONTRATAÇÃO 
9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
9.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

9.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a assinatura 
do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR), para que seja assinado e devolvido 
no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento, ou, por disponibilização de 
acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico (e-mail), para 
que seja assinado e devolvido no prazo de 01 (um) dia, a contar da data de seu recebimento. 
9.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
9.2.3. O Termo de Contrato e os documentos assinados eletronicamente com certificação da 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, não necessitam de reconhecimento 
de firma, por garantir a autenticidade, a integridade e a validade jurídica de documentos em 
forma eletrônica. 

9.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

9.3.1.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei Federal nº 14.133/21; 
9.3.1.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 
9.3.1.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arts. 
137 e 138 da Lei Federal nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
arts. 137 a 139 da mesma Lei. 

9.4. O prazo de vigência da contratação é de 02 (dois) meses, prorrogável conforme previsão nos 
anexos a este Aviso de Contratação Direta.  
9.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 
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10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que: 

10.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 
10.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
10.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 
10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
10.1.5. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar de-
claração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
10.1.9. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 

10.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sem-
pre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alí-
neas 10.1.2, 10.1.3, 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6 e 10.1.7 do subitem acima deste Contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas 10.1.8, 10.1.9, 10.1.10, 10.1.11 e 10.1.12 do subitem acima deste Contrato, 

bem como nas alíneas 10.1.2, 10.1.3, 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6 e 10.1.7 que justifiquem a imposição de pena-
lidade mais grave; 
10.2.4. Multa: 

10.2.4.1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
10.2.4.2. Compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto; 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante; 
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa; 
10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação; 
10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento even-
tualmente devido pelo Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferença será des-
contada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 
10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida adminis-
trativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
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10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditó-
rio e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 
do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
10.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

10.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
10.9.2. As peculiaridades do caso concreto; 
10.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
10.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 
10.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 
10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 
10.11. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplica-
das à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de adminis-
tração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou con-
trole, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
10.12.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Ca-
dastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
10.14. Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa admi-
nistrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou par-
cialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 

11.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
11.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, 
e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

11.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 
deste procedimento. 

11.1.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 

11.2. As providências dos subitens 11.1.1 e 11.1.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 
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11.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação. 
11.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração 
ou de sua desconexão. 
11.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 
11.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento. 
11.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
11.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
11.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 
11.10. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
11.11. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

11.11.1. ANEXO I - Termo de Referência; 
11.11.2. ANEXO II – Modelo de Apresentação de Proposta de Preços; 
11.11.3. ANEXO III – Modelo de Declaração Unificada; 
11.11.4. ANEXO IV – Minuta do Contrato; 
11.11.5. ANEXO V – Modelo de Declaração de ME/EPP/EQUIPARADAS 

 

Luís Eduardo Magalhães/BA, 07 de abril de 2026. 

 

Reinildo Nery dos Santos 

Presidente da Câmara Municipal de Luís Eduardo Magalhães/BA  
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1 OBJETO 

1.1 O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada em 

engenharia para execução de reforma geral dos banheiros externos desta Casa de Leis, 

compreendendo o fornecimento de materiais, mão de obra e equipamentos necessários para 

recuperação da infraestrutura, conforme condições e especificações estabelecidas por este 

instrumento. 
 

2 JUSTIFICATIVA 

2.1 A contratação de empresa especializada em engenharia para execução de reforma geral dos 

banheiros externos desta Casa de Leis, com fornecimento de materiais, mão de obra e equipamentos 

necessários à recuperação da infraestrutura, justifica-se pela necessidade de manter as instalações 

sanitárias em condições adequadas de uso, segurança, salubridade e acessibilidade para servidores, 

vereadores e público em geral, bem como pelo dever de conservação do patrimônio público. A 

intervenção visa corrigir danos estruturais e funcionais já identificados, adequar as instalações às 

normas técnicas e sanitárias aplicáveis e prevenir a deterioração progressiva do imóvel, em 

observância aos princípios da eficiência, economicidade e continuidade do serviço público previstos 

na Lei nº 14.133/2021. 
 

3 PRAZO, QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES 

3.1 As quantidades e preços estimados serão os seguintes: 
 

Item Descrição Unidade 
Quanti-

dade 

Valor 
Unitário 

(R$) 

Valor 
Total 
(R$) 

1 

Contratação de empresa especializada em en-
genharia para execução de reforma geral dos 
banheiros externos desta Casa de Leis, com-
preendendo o fornecimento de materiais, mão 
de obra e equipamentos necessários para recu-
peração da infraestrutura. 

Serviço 1 xx R$ 

 VALOR TOTAL    R$ 
(__) 

 

3.2 Nos termos do art. 24, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, o orçamento estimado será tratado com caráter 

sigiloso, garantindo-se, no entanto, a divulgação dos quantitativos e das demais informações 

necessárias para a elaboração das propostas. O sigilo não se aplica aos órgãos de controle interno e 

externo, que terão acesso integral às informações para fins de fiscalização e auditoria. 

3.3 O preço de referência foi apurado por meio de levantamento de preços realizado pelo setor de 

compras da Câmara Municipal. 
 

4 DETALHAMENTO DO OBJETO 

4.1 A reforma geral dos banheiros externos deverá contemplar (cf. BDI anexo), no mínimo: 
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I. Demolição e remoção de revestimentos, louças, metais, forros, esquadrias e demais 
elementos em mau estado de conservação; 

II. Correção das causas das infiltrações, com intervenções em piso, paredes, forro, 
cobertura, calhas, rufos e pingadeiras, garantindo estanqueidade e estabilidade da 
edificação; 

III. Reparos e/ou substituição de pisos, revestimentos, forros, telhado, calhas, rufos, 
pingadeiras, portas, janelas e demais esquadrias, conforme necessidade verificada em 
obra; 

IV. Adequação e, quando necessário, substituição das instalações hidráulicas e sanitárias, 
incluindo tubulações, conexões, válvulas, registros, pontos de água e esgoto, visando 
pleno funcionamento e estanqueidade do sistema; 

V. Adequação das instalações elétricas afetadas pela reforma, observando normas de 
segurança, seccionamento, aterramento e proteções necessárias; 

VI. Fornecimento e instalação de louças sanitárias, metais, acessórios e demais 
equipamentos necessários ao pleno uso dos banheiros; 

VII. Execução de pintura geral das superfícies internas e externas atingidas pela reforma, 
com materiais adequados a áreas molhadas, garantindo durabilidade e facilidade de 
limpeza; 

VIII. Limpeza final da obra e entrega dos banheiros em plenas condições de uso, com 
retirada de entulhos e destinação adequada dos resíduos gerados; 

IX. Mão de obra especializada. 
 

4.2 A execução da reforma deverá observar as normas técnicas da ABNT aplicáveis, o Código de 

Obras do Município e demais legislações pertinentes, inclusive diretrizes mínimas de sustentabili-

dade, como uso racional de água e energia e adequada gestão dos resíduos da construção. 
 

5 CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

5.1 A contratação de empresa especializada em engenharia para execução de reforma geral dos ba-

nheiros externos desta Casa de Leis, compreendendo o fornecimento de materiais, mão de obra e 

equipamentos necessários para recuperação da infraestrutura, será executada de forma contínua e 

organizada, de modo a minimizar a interferência no funcionamento das atividades da Câmara Mu-

nicipal. 

5.2 O prazo para conclusão integral da reforma será de até 03 (três) meses, contados da emissão da 

Ordem de Serviço, salvo motivo devidamente justificado e aceito pela Administração. 

5.3 Todos os serviços deverão ser executados em conformidade com as especificações deste Termo 

de Referência, com as normas técnicas da ABNT, legislação aplicável e orientações da fiscalização, 

empregando-se materiais novos, de primeira qualidade, e mão de obra qualificada. 

5.4 A contratada deverá manter o canteiro de obras em condições adequadas de segurança, higiene, 

organização e limpeza, providenciando a correta destinação dos resíduos gerados e respondendo 

por eventuais danos causados ao patrimônio público ou a terceiros. 

5.5 Todos os custos necessários à perfeita execução dos serviços – incluindo materiais, mão de obra, 

equipamentos, ferramentas, transporte, seguros, tributos e demais encargos – deverão estar integral-

mente incluídos no preço global ofertado, sendo vedada a cobrança de quaisquer valores adicionais 

à Administração. 
 

6 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO efetuado de acordo com o que for executado 

6.1 O pagamento será efetuado de acordo com os serviços efetivamente executados e atestados pela 

fiscalização, em parcelas correspondentes às medições realizadas, observado o cronograma 

físico-financeiro aprovado pela Administração. 
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6.2 Cada medição será formalizada em relatório pela fiscalização, constituindo condição para 

emissão da nota fiscal e para a liberação do respectivo pagamento. 

6.3 A Câmara efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias corridos após o recebimento da nota fiscal 

correspondente à medição, devidamente atestada pelo fiscal do contrato. 

6.4 Não será realizado pagamento antecipado, podendo o pagamento ser retido total ou 

parcialmente caso sejam constatadas falhas na execução dos serviços ou descumprimento das 

especificações contratuais, até a sua integral correção pela contratada. 

6.5 Nos valores faturados deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos, tributos, 

encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais, seguros e quaisquer outras despesas necessárias 

ao perfeito cumprimento do objeto. 

6.6 A nota fiscal deverá discriminar os serviços prestados, em conformidade com o contrato e com 

este Termo de Referência. 
 

7. VISTORIA E RECEBIMENTO 

7.1 Após a execução dos serviços, a Câmara Municipal realizará vistoria técnica no local, no prazo 

de até 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicação formal de conclusão dos serviços pela 

contratada. 

7.2 Durante esse período, a Administração poderá solicitar ajustes, complementações ou correções 

nos serviços executados, devendo a contratada realizar as adequações requeridas no prazo máximo 

de 10 (dez) dias corridos, contados da notificação formal. 

7.3 O recebimento definitivo dos serviços ocorrerá após a aprovação técnica da reforma e a 

constatação de que todas as pendências foram sanadas, mediante termo de recebimento definitivo 

lavrado pelo fiscal do contrato. 

7.4 Caso sejam identificadas pendências que comprometam a qualidade técnica, a segurança ou o 

atendimento às normas aplicáveis, o prazo para recebimento definitivo poderá ser suspenso até a 

plena adequação dos serviços. 

7.5 O recebimento provisório ou definitivo não exime a contratada de responsabilidade por vícios, 

defeitos ou incorreções decorrentes da execução da obra, podendo a Administração exigir, a 

qualquer tempo, a correção dos problemas identificados, sem ônus adicional. 
 

8.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 Executar os serviços de reforma geral dos banheiros externos desta Casa de Leis em estrita 

conformidade com o objeto contratado, com as especificações do Termo de Referência, do contrato, 

de sua proposta e das normas técnicas aplicáveis. 

8.2 Fornecer todos os materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, insumos e demais recursos 

necessários à perfeita execução da obra, utilizando apenas materiais novos, de primeira qualidade, 

devidamente certificados quando exigido pelas normas técnicas. 

8.3 Manter, durante toda a execução, profissionais habilitados e responsáveis técnicos regularmente 

registrados no CREA/CAU, bem como equipe de trabalho em quantidade e qualificação suficientes 

para o cumprimento dos prazos e da qualidade exigida. 

8.4 Manter o canteiro de obras e áreas de trabalho em condições adequadas de segurança, higiene, 

organização e limpeza, providenciando a correta destinação dos resíduos gerados e respondendo 

por eventuais danos causados ao patrimônio público ou a terceiros. 
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8.5 Corrigir, sem ônus adicional para a Administração, quaisquer vícios, defeitos ou 

desconformidades na execução dos serviços, observados os prazos e condições estabelecidos no 

contrato e na legislação aplicável. 

8.6 Manter, durante toda a vigência contratual, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas para a contratação, comunicando de imediato à Câmara qualquer alteração relevante. 

8.7 Não transferir a terceiros a responsabilidade pela execução do objeto, admitindo-se apenas 

subcontratação parcial de serviços específicos quando previamente autorizada pela Administração, 

permanecendo a contratada integralmente responsável técnica e juridicamente pela obra. 

8.8 Comunicar previamente à fiscalização qualquer fato relevante que possa interferir no andamento 

normal dos serviços ou no cumprimento dos prazos contratados, apresentando, quando solicitado, 

plano de ação para regularização da situação. 
 

9 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com este 

Termo de Referência, o contrato e a proposta apresentada. 

9.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização da execução da reforma, por servidor ou comissão 

designada, anotando em registro próprio as ocorrências relevantes, falhas ou irregularidades 

constatadas e encaminhando tais registros à autoridade competente para as providências cabíveis. 

9.3 Notificar a contratada, por escrito, sobre a ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas na execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção e 

acompanhando a efetiva adoção das medidas saneadoras. 

9.4 Efetuar o pagamento devido à contratada, conforme condições estabelecidas neste Termo de 

Referência e no contrato, após o recebimento provisório e/ou definitivo dos serviços, devidamente 

atestados pela fiscalização. 

9.5 Efetuar as retenções tributárias e demais descontos legais incidentes sobre o valor da nota fiscal, 

na forma da legislação vigente. 

9.6 Fornecer, por escrito, as informações e orientações necessárias ao adequado desenvolvimento 

dos serviços, bem como garantir o acesso às dependências da Câmara Municipal para a execução da 

reforma, em horários previamente ajustados quando necessário. 

9.7 Adotar as providências administrativas cabíveis em caso de descumprimento contratual pela 

contratada, inclusive quanto à aplicação de sanções, quando for o caso. 
 

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 
 

01.01.000 – Câmara Municipal 

101 – Desenvolvimento e Modernização Legislativa 

500 – Recursos não vinculados de impostos 

1.031.101.1001 – Reforma, ampliação e melhoria no prédio do Poder Legislativo 

4.4.9.0.51.0 – Obras e Instalações 
 

11. GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1 Não será exigida garantia contratual de execução, permanecendo a contratada integralmente 

responsável por vícios, defeitos e danos decorrentes da execução da obra, nos termos da legislação 

aplicável, inclusive do Código de Defesa do Consumidor e da Lei nº 14.133/2021. 
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11.2 A ausência de exigência de garantia não exime a contratada de reparar, às suas expensas, 

eventuais falhas, vícios ou imperfeições constatadas durante o prazo de garantia legal ou contratual, 

nem afasta a aplicação das sanções administrativas cabíveis. 
 

12 FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

12.1 O fornecedor será selecionado por meio de dispensa de licitação, nos termos do art. 75, inciso I, 

da Lei nº 14.133/2021, adotando-se o critério de julgamento de menor preço global para a execução 

da reforma geral dos banheiros externos, em regime de empreitada por preço global. 

12.2 As exigências de habilitação jurídica, regularidade fiscal, trabalhista, qualificação técnica e 

econômico-financeira serão as usualmente adotadas para obras de engenharia de porte equivalente, 

conforme disciplinado neste Termo de Referência, no Aviso de Contratação Direta e na legislação 

aplicável. 

12.3 Considerando que o objeto da contratação consiste em serviço de engenharia, a empresa a ser 

contratada deverá possuir responsável técnico habilitado na área de engenharia civil, devidamente 

registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo – CAU, conforme o caso, devendo ser comprovado o vínculo profissional 

com a empresa no momento da contratação, bem como apresentada a respectiva Anotação de 

Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT referente à 

execução dos serviços. 

12.4 O regime de execução será o de empreitada por preço global, cabendo à contratada a 

responsabilidade pela completa execução da reforma, incluindo o fornecimento de todos os 

materiais, mão de obra, equipamentos e demais insumos necessários, conforme especificações e 

condições estabelecidas pela Administração. 
 

13 SANÇÕES 
13.1 O descumprimento, total ou parcial, das obrigações assumidas neste Termo de Referência e no 

contrato sujeitará a contratada às sanções previstas nos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, sem 

prejuízo da obrigação de reparar integralmente os danos causados à Administração. 

13.2 Observado o contraditório e a ampla defesa, poderão ser aplicadas, isolada ou 

cumulativamente, conforme a gravidade da infração: 

I – advertência; 

II – multa, nas formas e limites previstos no contrato; 

III – impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo legal; 

IV – declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, nos casos mais 

graves. 

13.3 A aplicação de sanções não afasta a possibilidade de rescisão contratual, nem exonera a 

contratada da responsabilidade civil, administrativa e, se for o caso, penal, decorrente de seus atos. 

13.4 As sanções aplicadas serão registradas no processo de contratação e poderão ser comunicadas 

aos cadastros competentes, nos termos da legislação vigente. 
 

14 DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 Este Termo de Referência integra o processo de contratação e passa a fazer parte integrante do 

contrato a ser firmado entre a Câmara Municipal de Luís Eduardo Magalhães/BA e a empresa 

contratada, para todos os fins de direito. 
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14.2 Os casos omissos ou situações não previstas neste Termo de Referência serão resolvidos pela 

Câmara Municipal, com observância das disposições da Lei nº 14.133/2021 e demais normas 

aplicáveis, bem como dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência. 

14.3 Fica eleito, para dirimir eventuais controvérsias decorrentes da interpretação ou execução deste 

Termo de Referência, o foro da Comarca de Luís Eduardo Magalhães/BA, com renúncia de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Luís Eduardo Magalhães – BA,  06 de março de 2026. 

 
 
 
 

EDNARDO SILVA DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
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ANEXO II 

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

DADOS DO ÓRGÃO INTERESSADO 

ORGÃO/ENTIDADE:  Câmara Municipal de Luís Eduardo Magalhães/BA 

Diretoria Administrativa  

CNPJ:  04.214.440/0001-00 

DADOS DA LICITAÇÃO 

Dispensa Eletrônica nº xxx/xxxx 

Objeto:  

DADOS DA EMPRESA 

Razão Social: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ: 00.000.000/0000-00 Inscrição Estadual 000.000.000 

Endereço: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Telefone: xxxxxxxxxxxxx EMAIL: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

DADOS BANCÁRIOS 

Banco (NOME/Nº) XXXXXXXXXXXXXXXXX 

AGÊNCIA Nº XXXXXXXXXXXXXXX Conta Corrente Nº XXXXXXXXXXXXXXX 

DADOS DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

NOME: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

RG: XXXXXXXXXXXXX / ÓRGÃO EXPED.: 

XXXXXX 

CPF: XXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

VALIDADE DA PROPOSTA: xx (xxxxxxxx) dias 

PRAZO PARA FORNECIMENTO/SERVIÇOS:  
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MODELO DE PLANILHA DE PREÇOS 

 

Item Descrição Unidade 
Quanti-

dade 

Valor 
Unitário 

(R$) 

Valor 
Total 
(R$) 

1 

Elaboração de projeto técnico de reforma 
dos banheiros externos (diagnóstico, solu-
ções construtivas, projetos básico e execu-
tivo, memorial descritivo, especificações 
de materiais e planilha orçamentária esti-
mativa). 

Serviço 1 xx R$ 

 VALOR TOTAL    R$ 
(__) 

 

  



 

__________________________________________________________________________ 

Rua Octogonal, nº 684 - Jardim Imperial - Luís Eduardo Magalhães-BA - CEP 47850-000 

CNPJ 04.214.440/0001-00 – TEL: (77) 3628-8900 – www.cmlem.ba.gov.br 

ANEXO – III 

(Impresso em papel timbrado ou carimbo da empresa) 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA, EM ATENDIMENTO À  

LEI FEDERAL Nº 14.133/21 

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 002/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 014/2026 

 

Ao(à) Senhor(a) Agente de Contratação  

Câmara Municipal de Luís Eduardo Magalhães/BA 

 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

 

1. DECLARO, que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer 

esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público, em qualquer de suas esferas; 

2. DECLARO, que em cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 

não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores 

de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) 

anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21. 

3. DECLARO que a empresa cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4. DECLARO que os dirigentes da empresa não têm vínculo de natureza técnica, comercial, econô-

mica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente da Câmara Municipal de Luís Eduardo Maga-

lhães ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau. 

5. DECLARO que nos comprometemos a manter durante a execução do contrato, em compatibili-

dade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na dispensa. 
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6. DECLARO, sob as penas da Lei, que a proposta apresentada para participar da presente Dispensa 

de Licitação foi elaborada de maneira independente pelo fornecedor e o conteúdo da proposta não 

foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 

outro participante potencial ou de fato da presente Dispensa de Licitação, por qualquer meio ou por 

qualquer pessoa;  

7. DECLARO, que os valores apresentados em nossa proposta comercial, estão inclusas todas as 

despesas, materiais, mão de obra, despesas diretas e indiretas da obra, impostos e contribuições, 

encargos e obrigações trabalhistas, fretes, taxas, seguros obrigatórios. 

8. DECLARO, para fins de atendimento ao que consta do Aviso da Dispensa, que esta empresa 

tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na dispensa e se compromete 

a cumprir todos os termos do aviso, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei. 

9. DECLARO, conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 

das obrigações objeto da licitação; em conformidade com o inciso IV do art. 67 da Lei Federal nº 

14.133/21. 

10. DECLARO, estar plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração unificada e que de-

tenho plenos poderes e informações para firmá-la se responsabilizando pela execução do objeto no 

prazo do aviso da dispensa e com preços usuais de mercado.  

Cidade, ______ de ___________ de 2026. 

 

Assinatura do Responsável Legal da empresa 

Função do responsável legal 

CPF/RG 

Carimbo CNPJ DA empresa 
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MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO nº XXX/2026. 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº. 014/2026 
 

    DISPENSA nº 002/2026 
 

Termo de CONTRATO que entre si fazem a Câmara Municipal 

de Luís Eduardo Magalhães - BA e a empresa XXX com a finali-

dade de contratação de empresa especializada em Enge-

nharia para execução de reforma geral dos banheiros ex-

ternos da Câmara Municipal de Luís Eduardo Magalhães 

– BA. 

A Câmara Municipal de Luís Eduardo Magalhães-BA, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 

jurídica – CNPJ sob o número 04.214.440/0001-00, com sede na Rua Octogonal, nº. 684, Jardim 

Imperial, Luís Eduardo Magalhães – BA, representada pelo Presidente REINILDO NERY DOS 

SANTOS, brasileiro, inscrito CPF/MF Nº. 977.718.305-44, doravante denominada CONTRA-

TANTE, e a empresa XXXXX, inscrita no CNPJ XXX, com sede à XXXXX, neste ato representada 

pela Sr. (a). XXXXX, inscrita no CPF nº XXXX, doravante denominada CONTRATADA, tendo 

em vista o que consta no Processo Administrativo nº. 014/2026 e, consequentemente, na Dis-

pensa de Licitação n. 002/2026 e em observância ao disposto nos termos do artigo 75, inciso I, 

da Lei nº 14.133/2021, Portaria 089/2024 e alterações posteriores, resolvem celebrar o presente 

Contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

Contratação de empresa especializada em Engenharia para execução de reforma geral dos ba-

nheiros externos da Câmara Municipal de Luís Eduardo Magalhães – BA (cf. BDI – anexo). 
 

2.  CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO: 

2.1. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de trans-

crição: 

2.1.1. A Lei nº 14.133/2021, em sua versão atualizada; 

2.1.2. O Processo Administrativo nº 014/2026, a Dispensa de Licitação nº 002/2026 e 

seus anexos; 

2.1.3. A Proposta de Preços da CONTRATADA; 

2.1.4. A Nota de Empenho e demais documentos que compõe o Processo supramencio-

nado; 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO E FORMA DE FORNECI-

MENTO: 

3.1. A contratação será executada sob o regime de empreitada por preço global, nos termos 
da legislação aplicável, compreendendo a execução completa da reforma geral dos banheiros 
externos da Câmara Municipal de Luís Eduardo Magalhães – BA, conforme projetos, memoriais 
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descritivos, especificações técnicas, planilhas orçamentárias e demais documentos que integram 
este Contrato.  
3.2. A CONTRATADA se obriga a fornecer todos os materiais, mão de obra, equipamentos, 

ferramentas, insumos e demais recursos necessários à perfeita execução dos serviços, em 
estrita conformidade com as especificações técnicas e normas da ABNT pertinentes, bem como 
com as orientações da fiscalização da CONTRATANTE. 
3.3. Os serviços serão executados de forma contínua e coordenada, observando-se o 
cronograma físico-financeiro aprovado pela CONTRATANTE, de modo a minimizar impactos 
ao funcionamento regular das atividades da Câmara Municipal. 
3.4. O fornecimento de materiais e a execução dos serviços deverão observar 
obrigatoriamente: 

a) A utilização de materiais novos, de primeira qualidade, devidamente certificados 
quando exigido pelas normas técnicas; 

b) A prévia aprovação, pela fiscalização da CONTRATANTE, de marcas, modelos e 
padrões de acabamento a serem empregados; 

c) A reposição, às expensas da CONTRATADA, de quaisquer materiais ou serviços que 
apresentem vícios, defeitos ou não atendam às especificações contratadas. 

 

3.5. A medição dos serviços será realizada pela fiscalização da CONTRATANTE, com base na 

efetiva execução do objeto contratual, nos termos do cronograma e da planilha orçamentária, 

sendo condição para a liberação dos pagamentos previstos neste Contrato.  

3.6. A CONTRATADA deverá organizar o canteiro de obras, armazenar materiais e dispor de 

equipamentos de forma a garantir a segurança, higiene, ordem e limpeza, bem como a proteção 

das áreas adjacentes, responsabilizando-se integralmente por eventuais danos causados ao pa-

trimônio público ou a terceiros. 

3.7. Não será admitida a subcontratação integral do objeto, sendo permitida apenas a subcon-

tratação parcial de serviços específicos, quando previamente autorizada por escrito pela CON-

TRATANTE, permanecendo a CONTRATADA integralmente responsável técnica e juridica-

mente pela execução do contrato.  

3.8. Todo e qualquer serviço adicional ou modificativo em relação ao projeto original somente 

poderá ser executado mediante prévia autorização formal da CONTRATANTE, observados os 

limites legais para acréscimos ou supressões, sob pena de não ser objeto de medição ou paga-

mento. 
 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DA REVISÃO 

4.1. O valor unitário e o valor global com o fornecimento do presente CONTRATO, e a quan-

tidade, são os estabelecidos na tabela a seguir: 

Item Descrição Unidade Quantidade 
Valor 

Unitário 
(R$) 

Valor 
Total 
(R$) 

1 

Elaboração de projeto técnico de reforma 
dos banheiros externos (diagnóstico, solu-
ções construtivas, projetos básico e execu-
tivo, memorial descritivo, especificações de 

Serviço 1 xx R$ 
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Item Descrição Unidade Quantidade 
Valor 

Unitário 
(R$) 

Valor 
Total 
(R$) 

materiais e planilha orçamentária estima-
tiva). 

 VALOR TOTAL    R$ (__) 

 

4.2. O valor global do contrato será de R$ (). 

4.3. Preço de referência conforme levantamento de preço realizado pelo setor de compras da 

Câmara Municipal. 

4.4. Os preços contratuais estão referidos ao mês orçamento da Administração e o valor do 

Contrato poderá ser reajustado a cada 12 (doze) meses, tomando-se por base a variação IPCA - 

Índice de Preços ao Consumidor Amplo, ou, na sua falta, de acordo com o índice que legalmente 

vier a lhe substituir. 
 

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

5.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

5.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão espe-

cialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 

ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os aponta-

mentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

5.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou ir-

regularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 

5.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma fí-

sico-financeiro; 

5.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contra-

tada, conforme estabelecido pela legislação; 

5.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

5.6.1. Exercer o poder de mando sobre os colaboradores da Contratada, devendo repor-

tar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto 

da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio 

ao usuário; 

5.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

5.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos colaboradores da Contratada, medi-

ante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contrata-

ção e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

5.6.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do pró-

prio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de con-

cessão de diárias e passagens. 
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5.6.5. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos ser-

viços objeto do contrato; 

5.6.6. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

5.6.7. Cientificar o setor jurídico da Câmara Municipal para adoção das medidas cabí-

veis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

5.6.8. Arquivar, entre outros documentos, especificações técnicas, orçamentos, termos 

de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebi-

mento do serviço e notificações expedidas; 
 

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

6.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua pro-

posta, com a alocação dos colaboradores necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em 

sua proposta; 

6.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando 

a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos paga-

mentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

6.3. Utilizar colaboradores habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;  

6.4. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

6.5. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-

sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.6. Cumprir, durante todo o período de execução do CONTRATO, a reserva de cargos pre-

vista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para apren-

diz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação, quando for o caso; 

6.7. Disponibilizar suporte técnico para instalação e eventuais dúvidas relacionadas ao fun-

cionamento dos bens; 

6.8. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitati-

vos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e in-

certos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo comple-

mentá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da licitação. 

6.9. Comunicar imediatamente à Câmara Municipal de Luís Eduardo Magalhães - BA qual-

quer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebi-

mento de correspondência. 
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6.10. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previden-

ciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que indicam direta ou indireta-

mente na prestação dos serviços.  

6.11. Prestar o serviço dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às nor-

mas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica; 

6.12. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, aten-

dendo prontamente a quaisquer reclamações; 

6.13. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

prevista na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 

vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRA-

TANTE;  

6.14. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na le-

gislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas 

os seus empregados quando da execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acon-

tecido em dependência da CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros; 

6.15. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas 

a prestação dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência; 

6.16. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da prestação 

dos serviços objeto deste Contrato; 

6.17. Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos 

serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do valor da contratação; 

6.18. Em nenhuma hipótese a CONTRATADA, poderá veicular qualquer publicidade ou in-

formação citando a CONTRATANTE sem a prévia autorização da mesma; 

6.19. Indicar uma pessoa hábil para contato direto com o gestor, a fim de resolver todas as 

questões referentes ao bom andamento do contrato; 

6.20. Manter, sempre por escrito com a CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto 

contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos entendimentos 

verbais deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de 03 (três) dias úteis; 

6.21. Restaurar de imediato o objeto, quando reclamado pela CONTRATANTE. 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da Câmara Municipal de Luís Eduardo Magalhães - BA, na clas-

sificação abaixo: 
 

01.01.000 - Câmara Municipal 

101 – Desenvolvimento e Modernização Legislativa 

500 – Recursos não vinculados de impostos 

1.031.101.1001 – Reforma, ampliação e melhoria no prédio do Poder Legislativo 

4.4.90.51.00 – Obras e Instalações 
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8. CLÁUSULA OITAVA – DO RECEBIMENTO E DA ACEITAÇÃO DO OBJETO  

8.1. Este CONTRATO deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusu-

las avençadas e as normas Lei nº 14.133, de 2021 e alterações posteriores. 

8.2.  A inadimplência do CONTRATADO, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem po-

derá onerar o objeto do CONTRATO ou restringir a regularização. 

8.3. A princípio a CONTRATANTE não admite a subcontratação deste CONTRATO. Ha-

vendo, justificadamente a necessidade de subcontratação, o CONTRATADO, no fornecimento 

deste CONTRATO, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontra-

tar partes do fornecimento, até o limite de 15% do valor global deste CONTRATO. Em justifica-

tiva apartada a CONTRATANTE deverá indicar os fundamentos de fato e de direito.  Havendo 

subcontratação a CONTRATADA deverá apresentar do SUBCONTRATADO os documentos de 

habilitação requisitados na licitação, especialmente quanto à regularidade jurídica, fiscal, quali-

ficação técnica, qualificação econômico-financeira e o cumprimento do disposto no inciso XXX 

III do art. 7º da Constituição Federal. 

8.4. Tendo sido apresentado o objeto do CONTRATO, este será recebido: 

8.4.1. Provisoriamente, ou definitivamente, por servidor responsável por seu acompa-

nhamento e fiscalização; ou comissão especial designada pela autoridade competente 

que lavrará o termo na própria nota ou em separado, de acordo com as características de 

cada objeto; 

8.4.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da 

CONTRATADA pela solidez e segurança do objeto, nem ético-profissional pelo perfeito 

fornecimento do CONTRATO; 

8.5. Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação não serem, respectivamente, 

lavrados ou procedidas dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como realizados. 

8.6. O recebimento provisório será dispensado no caso de serviços profissionais e aqueles 

que definidos pelo responsável pelo recebimento não for necessário o termo e, nesses casos, o 

recebimento será feito mediante assinatura na própria nota fiscal do CONTRATADO. 

8.7. Os ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para o bom for-

necimento do objeto do CONTRATO, caso necessários, correm por conta do CONTRATADO. 

8.8. A CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, fornecimento em desacordo com o 

CONTRATO. 
 

9. CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será efetuado à CONTRATADA, em até 30 dias corridos, contado do re-

cebimento da Nota Fiscal/Fatura, compreendida nesses períodos a fase de ateste da mesma – 

a qual conterá o endereço, o CNPJ, o número da Nota de empenho, os números do Banco, da 

Agência e da Conta Corrente da empresa, a descrição clara do objeto da contração – em moeda 

corrente nacional, por intermédio da Ordem Bancária e de acordo com as condições constantes 

na proposta da empresa e aceitas pela CONTRATANTE. 
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9.2. Para a execução do pagamento, a CONTRATADA deverá fazer constar como beneficiá-

rio/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasuras, a CÂMARA MUNICI-

PAL DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES-BA, CNPJ nº 04.214.440/0001-00. 

9.3. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos 

e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, a mesma deverá 

apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a re-

tenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 

9.4. A nota Fiscal/Fatura correspondente será examinada diretamente pelo Fiscal designado 

pela CONTRATANTE, o qual somente atestará a execução dos serviços e liberará a referida 

Nota Fiscal/Fatura para pagamento se cumpridas pela CONTRATADA, todas as condições 

pactuadas e legais. 

9.5. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da des-

pesa, aquela será devolvida pelo Fiscal à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até 

que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento ini-

ciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarre-

tando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

9.6. No caso de incorreção dos documentos apresentados, inclusive na nota Fiscal/Fatura, 

serão estes restituídos á CONTRATADA para as correções solicitadas, não respondendo a 

CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos 

correspondentes. 

9.7. A atualização monetária dos pagamentos devidos pelo Contratante, em caso de mora, 

será calculada considerando a data do vencimento da Nota Fiscal/Fatura e do seu efetivo paga-

mento, de acordo com a variação do INPC do IBGE pro rata tempore.  

9.8. A Nota Fiscal deverá conter detalhadamente a quantidade fornecida, o preço unitário 

ajustado, o valor total e os tributos incidentes, quando aplicáveis. 

9.9. O pagamento será realizado mediante aprovação da Nota Fiscal e comprovação da en-

trega do objeto, respeitando os prazos estipulados no contrato e a disponibilidade orçamentária 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA 

10.1. O contrato terá prazo de validade 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 

assinatura. 

10.2. A vigência superior ao prazo de execução visa permitir acompanhamento técnico, 

eventual necessidade de ajustes e garantia técnica. 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. Nos termos do artigo 117 da Lei nº 14.133/2021 a execução de que trata o objeto será 

acompanhado e fiscalizado pelo servidor TALISON FERNANDES MARTINS e TELMA DE 

SOUZA, designados por meio da Portaria nº 102, de 13 de janeiro de 2025 para este fim, ou 

qualquer outro servidor que vier a substituí-lo, permitida a contratação de terceiros para assisti-

lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a esta atribuição. 
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11.2. Cabe à CONTRATADA atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer 

exigências do Fiscal ou do substituto inerentes ao contrato, sem que disso decorra qualquer ônus 

extra para a CONTRATANTE ,não implicando essa atividade de acompanhamento e fiscaliza-

ção qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA que é total e irres-

trita em fornecimento do objeto, inclusive perante terceiros, respondendo a mesma por qualquer 

falta, falha, problema, irregularidade ou desconformidade observada na execução do Contrato. 

11.3. A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em nenhuma hipótese, em corres-

ponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes. 

11.4. Os serviços, objeto deste Contrato, deverão estar rigorosamente dentro das normas vi-

gentes e das especificações estabelecidas pelos órgãos competentes e pela CONTRATANTE, 

sendo que a inobservância desta condição implicará a recusa dos mesmos, bem como seu devido 

refazimento e/ou adequação, sem que caiba a CONTRATADA qualquer tipo de reclamação ou 

indenização. 

11.5. As decisões e providências que ultrapassem a competência do Fiscal do contrato serão 

encaminhadas à autoridade competente da CONTRATANTE para adoção das medidas conve-

nientes, consoante disposto no § 2°, do Art. 117, da lei n° 14.133/2021. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E DAS 

SANÇÕES: 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que: 

12.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administra-

ção ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.1.5. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devida-

mente justificado; 

12.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contra-

tação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

12.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

12.1.9. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

12.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguin-

tes sanções: 

12.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7 do subitem acima deste Contrato, sem-

pre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condu-

tas descritas nas alíneas 12.1.8, 12.1.9, 12.1.10, 12.1.11 e 12.1.12 do subitem acima deste 

Contrato, bem como nas alíneas 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7, que justifi-

quem a imposição de penalidade mais grave; 

12.2.4. Multa: 

12.2.4.1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

12.2.4.2. Compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto; 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obri-

gação de reparação integral do dano causado ao Contratante; 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa; 

12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias, contado da data de sua intimação; 

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 

12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida ad-

ministrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contra-

ditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e pa-

rágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.9.2. As peculiaridades do caso concreto; 

12.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

12.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nor-

mas e orientações dos órgãos de controle. 

12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 
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12.11. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san-

ções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 

de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apli-

cação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Fe-

deral. 

12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para lici-

tar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.14. Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, to-

tal ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo con-

trato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante. 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO PRAZO PARA RESPOSTA AOS PEDIDOS 

DE ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: 

13.1. Nos termos do artigo 92, incisos X e XI, da Lei nº 14.133/2021, fica assegurada a possibi-

lidade de reequilíbrio econômico-financeiro e repactuação das condições contratuais, sempre 

que houver fatos supervenientes, imprevisíveis ou previsíveis, mas de consequências incalculá-

veis, que impactem diretamente na equação inicial do contrato. 

13.2. O pedido de reequilíbrio ou repactuação deverá ser formalizado pela parte interessada, 

devidamente instruído com os documentos e demonstrações necessárias que comprovem o im-

pacto dos fatos alegados. 

13.3. A Câmara Municipal terá o prazo de 15 (quinze) dias contados do recebimento do pedido 

para proceder à análise e apresentar uma resposta formal, podendo solicitar esclarecimentos 

adicionais ou documentação complementar, se necessário. 

13.4. Caso o reequilíbrio ou a repactuação seja deferido, as partes formalizarão um termo adi-

tivo ao contrato, no qual constarão as novas condições pactuadas, com efeitos retroativos à data 

do fato gerador do desequilíbrio, salvo disposição em contrário. 

13.5. Em caso de indeferimento, a Câmara Municipal deverá justificar formalmente sua deci-

são, garantindo o direito à ampla defesa e ao contraditório, nos termos da legislação aplicável. 

13.6. O reequilíbrio ou repactuação, quando cabível, observará o princípio da vantajosidade 

para a administração pública, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA MATRIZ DE RISCO: 

14.1. A Matriz de Risco está prevista no Estudo Técnico Preliminar, é anexa do processo lici-

tatório e vincula-se a esta contratação, independentemente de transcrição. 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES: 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do CONTRATO. 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do CONTRATO podem ser realizados por sim-

ples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO PREPOSTO: 

16.1. Nos termos do artigo 118 da Lei nº 14.133/2021 o preposto do CONTRATADO para re-

presentá-lo na execução do CONTRATO aceito pela Administração é o Sr. (a). XXX. 
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

ENTRE A DATA DO ADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES E A DO EFETIVO PAGA-

MENTO: 

17.1. Ficam estabelecidos os seguintes critérios de atualização monetária entre a data do adim-

plemento das obrigações e a do efetivo pagamento: 

17.1.1. Em caso de atraso do pagamento imputável exclusivamente à CONTRATANTE, 

a CONTRATADA terá direito à correção monetária a partir do primeiro dia posterior ao 

termo final do prazo para pagamento. Para a correção monetária será usado o IPCA - 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, ou qualquer outro oficial que vier a 

substituí-lo. 
 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS DE EXTINÇÃO: 

18.1. O CONTRATO se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

18.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o CONTRATO. 

18.3. Quando a não conclusão do CONTRATO referida no item anterior decorrer de culpa do 

CONTRATADO: 

18.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções admi-

nistrativas; e   

18.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do CONTRATO e, nesse caso, ado-

tará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
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18.4. O CONTRATO pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

18.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

18.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ense-

jará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o CONTRATO. 

18.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser formali-

zado termo aditivo para alteração subjetiva. 

18.7. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

18.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

18.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

18.7.3. Indenizações e multas. 
 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS:  

19.1. As partes submetem-se às normas da Federal nº 14.133/2021, cujos dispositivos 

fundamentarão a solução dos casos omissos, em complemento ao PROCESSO LICITATÓRIO 

que originou o presente instrumento. 

19.2. O fornecimento deste CONTRATO regula-se pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos 

de direito público, aplicando-lhe supletivamente os princípios de teoria geral dos CONTRATOS 

e as disposições de direito privado, notadamente o código civil e o código de defesa do 

consumidor. 
 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO: 

20.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos 

e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 
 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO: 

21.1. É eleito o Foro da Comarca de Luís Eduardo Magalhães, Estado da Bahia, valendo esta 

cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha 

a ser para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 

possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 
 

E por estarem de pleno acordo, assinam o presente instrumento contratual em três vias de igual 

teor e forma, para um só efeito. 

Luís Eduardo Magalhães-BA, XX de XX de 2026. 

______________________________________ 

CÂMARA M. DE LUÍS ED. MAGALHÃES - 

REINILDO NERY DOS SANTOS             

CONTRATANTE 

_____________________________________ 

XXXXX - CNPJ nº XXXX –  

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS:  

NOME_______________________________ 

CPF: _________________________________ 

 

NOME: ______________________________ 

CPF: _________________________________ 



 

__________________________________________________________________________ 

Rua Octogonal, nº 684 - Jardim Imperial - Luís Eduardo Magalhães-BA - CEP 47850-000 

CNPJ 04.214.440/0001-00 – TEL: (77) 3628-8900 – www.cmlem.ba.gov.br 

ANEXO – V 

(Impresso em papel timbrado ou carimbo da empresa) 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME/EPP/EQUIPARADAS, 

EM ATENDIMENTO À  

LEI FEDERAL Nº 14.133/21 

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 002/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 014/2026 

 

Ao(à) Senhor(a) Agente de Contratação  

Câmara Municipal de Luís Eduardo Magalhães/BA 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

Pela presente, DECLARAMOS, sob as penas da lei, que a empresa (razão social da empresa), inscrita 

no CNPJ sob nº ___________, estabelecida à (endereço completo da empresa), enquadra-se na condição 

de _______________________, para fins de cumprimento da Lei Complementar nº 123/2006, Lei 

Complementar nº 147/2014 e Lei Complementar nº. 155/2016. 

 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente Declaração. 

 

Local e data, 

__________________________________________________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA E ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL 

IDENTIFICAÇÃO DO CARGO/FUNÇÃO DO FIRMATÁRIO 

 

 

_______________________________________________ 

ASSINATURA DO CONTADOR RESPONSÁVEL 

NÚMERO DO CRC DO CONTADOR 


